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INTRODUCÃO

Esse trabalho é parte de uma pesquisa que se propõe a discutir a formação estatística do professor de matemática em formação. A partir de abordagens capazes não só de desenvolver o ensino e a aprendizagem das idéias de Estatística, mas também de proporcionar, de forma integrada, a construção do saber docente. Na pesquisa o cenário é o ensino da Estatística nos cursos de Licenciatura em Matemática e o objeto de estudo são as práticas dos professores formadores. A questão central foi formulada a partir da busca por compreender como se dá o ensino-aprendizagem da Estatística  de forma integrada à construção do saber docente. Pois, acreditamos, que só assim ao término do curso, o professor sentirá em condições de trabalhar este conteúdo na Escola Básica.

A opção metodológica é a pesquisa qualitativa, descritiva e interpretativa. Esta opção se deve ao fato de que pesquisas deste tipo nos permitem uma apreensão mais completa do objeto de estudo, focalizando-o como um todo e revelando a multiplicidade de aspectos presentes, clarificando descrições e dando solidez às interpretações. Entretanto os resultados apresentados indicam uma vinculação entre a concepção de ciência, o modelo de formação do professor e as formas de abordagem dos problemas estatísticos em sala de aula. 

Neste trabalho focaremos, dentro das formas de abordagens em sala de aula, questões relacionadas à Educação Estatística no contexto da Educação Matemática. Visto que no Brasil, de maneira geral, apenas no nível superior bacharéis na área dedicam-se ao ensino da Estatística, enquanto que na Educação Básica, via de regra, este se encontra a cargo de professores licenciados em Matemática. Esse fato faz com que, nesse nível de ensino, a Educação Estatística não seja pensada independentemente da Educação Matemática. Isso justifica o nosso propósito, enquanto educadores matemáticos e professores de cursos de Licenciatura em Matemática, de discutirmos questões concernentes à Educação Estatística.

Pois, há que se pensar o papel da Educação Estatística nesse contexto, há que se pensar, notadamente, na formação que recebe o estudante da Licenciatura em Matemática, curso que habilita a ensinar, também, a Estatística. Olhando criticamente para esta formação, parece-nos que não se tem abordado as peculiaridades dos olhares da Estatística e da Matemática. Isso, talvez devido ao fato de que em grande parte dos currículos das Licenciaturas em Matemática o estudo da Estatística ocupe um espaço exíguo, faz com que, muitas vezes, idéias como a de ‘inferência’, sejam tratadas sem considerar as diferenças entre as duas áreas. É nesse sentido que gostaríamos de contribuir, salientando as peculiaridades que ele adquire numa área e noutra. 

Entretanto, na licenciatura, parece-nos que não basta discutir esse processo apenas no âmbito da Matemática e da Estatística. Temos que considerar que licenciar em Matemática é habilitar-se a ser professor e, de alguma forma, tornar-se educador matemático, produzir saberes na Educação, adentrar a área das ciências ditas “humanas”. Esta questão teve maior atenção nos textos Pamplona e Carvalho(2006a e 2006b), que apresentamos no 17o SINAPE e no ICOTS7, respectivamente, onde a inferência foi tomada como um processo de produção de informações novas. Aqui vamos centrar a atenção no ensino da inferência na Licenciatura em Matemática, procurando extrair do conhecimento matemático dos alunos informações para melhor compreender a inferência estatística nos seus fundamentos lógicos. 

Mas, ensinar Estatística não é só uma questão de incluí-la na grade curricular ou na lista de tópicos que serão abordados, há que alterar algumas concepções sobre o determinismo dos métodos numéricos. Isso se justifica pelo fato de que, de maneira geral, nas disciplinas que incluem o tópico “inferência estatística”
 nos cursos de Licenciatura em Matemática, a perspectiva lógica da inferência não é abordada. Isso faz com que os alunos, pautados pelo raciocínio determinista e levados pela lógica da linguagem, tenham dificuldade em compreender questões tais como: Por que usar o termo ‘rejeitar’ em lugar de ‘não aceitar’ e ‘não rejeitar’ em lugar de ‘aceitar’? Outra questão de difícil compreensão é: Por que ao rejeitar a hipótese nula não estamos aceitando a hipótese alternativa, mas sim tendo apenas indícios? É, também, bastante comum percebermos dúvidas sobre a relação entre o terma ‘hipótese estatística’ e a hipótese dos teoremas de matemática.
Sendo assim, apresentaremos na próxima seção um breve panorama histórico das disciplinas nas quais são incluídos os temas concernentes à Estatística, em outros países e no Brasil. Na seção seguinte, apresentaremos uma discussão da inferência tomando como foco a lógica, e nas suas sub-seções discutiremos a inferência nos contextos da Matemática e da Estatística. Na última seção, retornaremos às questões acima e faremos uma discussão do ensino da inferência na Licenciatura em Matemática.

O ENSINO DA ESTATÍSTICA COMO DISCIPLINA
Para refletirmos sobre o ensino da Inferência é importante falar de como surgiu a preocupação com o ensino da Estatística. Segundo Lopes (1998), o ensino da estatística como disciplina começou em 1660 na Alemanha, como estudo da ciência do Estado, visto que seu objetivo era descrever o sistema e sua organização. Em 1777, com o mesmo objetivo, o ensino da Estatística foi introduzido nas universidades da Áustria, seguido pelas universidades italianas de Pavia (1814) e Pádua (1815). Essa disciplina fazia parte dos cursos de Ciências de Leis e Políticas. A partir de 1849, a Estatística passou a integrar os currículos das faculdades belgas de Filosofia e Letras, agora como ensino da Aritmética Social. O novo enfoque dado à disciplina foi devido à relevância que a Estatística obteve como ferramenta para descrever a situação econômica dos países europeus, após a revolução francesa (LOPES, 1998). Nos Estados Unidos ela foi introduzida em 1845, como instrumento para estudos sobre aspectos morais e intelectuais do Homem. 

No Brasil, em 1863, foi criada na Escola Central, sucessora da Escola Militar, a cadeira de Economia Política, Estatística e Princípios de Direito Administrativo. Essa disciplina dizia respeito ao estudo de características quantitativas do estado, e foi sob o comando de seu catedrático, José da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco, que se realizou o primeiro censo geral do império (PARDAL, 1993). O Cálculo das Probabilidades e Teorias dos Erros continuava na cadeira de matemática, como nos informa Pardal(1993), onde também se incluíam aplicações de tábuas de mortalidade, os problemas mais complicados de juros compostos, os cálculos das sociedades denominadas Tontinas e os seguros de vidas e propriedades. Esta cadeira fazia parte do currículo do curso de bacharel em Ciências Físicas e Matemáticas, que desapareceu na reforma da Escola Politécnica em 1896. 

A cadeira criada por Paranhos, que a partir de 1880 era comandada por Vieira Souto, preconizava um programa de estatística aplicada com características relativas aos territórios, ao governo e à população. Em 'Estatística Prática' estudava-se recenseamento, grafo-estatística, tábuas de mortalidade. De cálculo de probabilidade só há uma breve referência à lei dos grandes números
. Em 1911 essa cadeira, então assumida por Aarão Reis, passa a se chamar ‘Economia Política, Direito Administrativo e Estatística’. O ensino da estatística teórica, chamada de 'Estatística Matemática' só foi introduzido na Escola Politécnica em 1925, quando a cadeira de Aarão Reis foi dividida em duas: ‘Organização, Contabilidade e Direito Administrativo’ e ‘Estatística, Economia Política e Finanças’. Estas tiveram como catedráticos Tobias Moscoso e Jorge Kafuri. Em 1952 a cadeira de Jorge Kafuri é desdobrada em outras duas disciplinas: a de ‘Economia Política e Financeira’ e a de ‘Probabilidade, Erros e Estatística Matemática’.  Esta última, em 1972, passa a se chamar ‘Probabilidade Industrial’ e depois, em 1978 sob a regência de Paulo Pardal, vem a ser chamada de ‘Probabilidade e Estatística’. Foi nesta disciplina que Paulo Pardal introduziu na Escola Nacional de Engenharia a ‘Estatística Inferencial’. Em 1974 tem-se o primeiro vestibular para o curso de bacharel em Estatística, na Universidade Estadual do Rio de Janeiro - UERJ. Em 1941, quando a Faculdade de Filosofia do Instituto La-Fayette inicia seu funcionamento, havia apenas duas disciplinas de estatística: Estatística Educacional, do curso de Pedagogia e Estatística Geral e Aplicada do curso de Ciências Sociais, o professor destas disciplinas era o professor Jorge Kafuri (PARDAL, 1993). 

Na Escola Politécnica, antes da criação da Universidade de São Paulo - USP, a Estatística fazia parte da quarta cadeira, ‘Economia Política, Direto Administrativo e Estatística’, que era ministrada para quase todos os cursos de engenharia. Exerceram papel de destaque na Escola Politécnica na área de estatística os professores Rui Aguiar da Silva Leme e Oswaldo Fadigas Fontes Torres. Na ESALQ - Escola Superior de Agricultura 'Luiz  de Queiroz', o desenvolvimento sistemático da estatística se dá a partir de 1934 com a incorporação à USP e criação da cadeira "Citologia e Genética Fundamental" dirigida por Friedrich G. Briegre (PIMENTEL-GOMES, 2002). O IME - Instituto de Matemática e Estatística foi criado com a reforma da USP, era constituído por três Departamentos: Matemática, Matemática Aplicada e Estatística. Os docentes de Estatística de todas as unidades da USP foram compor o Departamento de Estatística do IME. A partir daí o departamento passa a ser o responsável pelo ensino da Estatística em toda USP e também cria o curso de bacharelado em Estatística que tem seu início em 1972 (DANTAS, 2002). Essa discussão é importante para que possamos compreender a evolução da disciplina ‘Probabilidade e Estatística’ e o conteúdo que é ensinado hoje.
De todo modo, observa-se que não apenas no Brasil, mas em vários outros países, a partir do final de século XIX, a Estatística passou a ocupar um lugar de destaque no mundo acadêmico. No início do século XX a Estatística atravessou um período de transição, no qual surgiu a necessidade de uso de técnicas matemáticas mais sofisticadas tais como a Teoria da Probabilidade, o que levou à criação de novos métodos de análise de dados. A Estatística entrou, então, na chamada era moderna, que trouxe consigo o desenvolvimento da Estatística Inferencial de Fisher. Percebe-se, pois, que a teoria estatística, como é conhecida hoje, é uma criação do século XX, embora, com raízes anteriores. 

No Brasil, em 1907, foi criado o Conselho Superior de Estatística, com objetivo de padronizar os conceitos e apuração de resultados em todo o território nacional. Em 1934, foi criado o Instituto Nacional de Estatística, que só passou a existir de fato em 1936, mudando em 1938 para Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Foi a partir de 1940 que se iniciaram os "modernos censos" decenais. Em 1953 foi fundada a Escola Nacional de Ciências Estatísticas - ENCE - que faz parte do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. A ENCE promove atividades de ensino e pesquisa, além de ser responsável pelas atividades de capacitação e treinamento de servidores do IBGE. No ano de sua fundação foi criado o curso de bacharelado em Estatística da ENCE. Em 1984 foi fundada a Associação Brasileira de Estatística (ABE) com o objetivo de promover o desenvolvimento, disseminação e aplicação da Estatística no Brasil. 


Nos Estados Unidos, o ISI (International Statistical Institute), criado em 1885, e a UNESCO (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization), como órgão da ONU (Organização das Nações Unidas), criaram em 1949 um comitê de educação dentro do ISI. Tal comitê, até o fim da década de 1960, formou técnicos que auxiliaram na produção de Estatísticas mais precisas sobre os países. Posteriormente, o comitê passou a trabalhar em prol do ensino da Estatística. Seus membros postulavam que quanto mais cedo a Estatística fosse ensinada na Escola Básica, mais condições as pessoas teriam de compreender com maior eficácia as informações estatísticas. Após a criação desse comitê, o ISI criou a IASE (International Association for Statistical Education), com o objetivo de implementar e desenvolver mundialmente a Educação Estatística. Uma das ações do IASE foi a organização da ICOTS (International Conference on Teaching Statistcs), a primeira conferência ocorreu em 1982, na Inglaterra e desde então vem sendo realizada de quatro em quatro anos. O ICOTS 7 foi realizado no Brasil, em Salvador no período de 02 a 07 de julho de 2006, organizado pela ABE e IASE.

O maior objetivo da ICOTS tem sido promover a oportunidade de que educadores estatísticos de todo o mundo troquem informações, idéias e experiências; discutam as mais recentes inovações e pesquisas no campo do ensino de Estatística e expandam a rede de contato. Entretanto, cremos que tal encontro pode ser também um momento profícuo para a participação de educadores matemáticos engajados no ensino da Estatística. Essa crença não se baseia somente no fato de sermos responsáveis pela formação de professores de estatística para a Educação Básica, mas também na percepção da necessidade/importância de se debater conceitos comuns à Matemática e Estatística no contexto da formação de professores. Foi, pois, no contexto do ICOTS que apresentamos algumas das idéias e questionamentos que agora retomamos e ampliamos. 
A LÓGICA DA INFERÊNCIA

Para discutirmos neste artigo a questão do ensino da inferência, inicialmente, consideremos uma discussão mais ampla dentro da lógica, tendo como referências básicas, Newton da Costa (1981) e Cezar Mortari (2001). 

A palavra "lógica" pode ser utilizada em pelo menos em dois sentidos diferentes: pode denotar a ciência ou uma estrutura de natureza determinada; a denotação de ciência é a que estuda as várias estruturas formais e lingüísticas existentes em um sistema de categorias. Por outro lado, a lógica determina as inferências válidas relativas ao sistema de categorias considerado, onde este é tomado como fundamento de uma sistematização racional (COSTA, 1981). Uma lógica só existe quando se pode formulá-la como estrutura abstrata e formal. A lógica subjacente às ciências naturais é a chamada Lógica Clássica, de tradição aristotélica. 

Para Mortari (2001), o objetivo principal da lógica é criar um sistema que possibilite analisar a validade dos argumentos, isto é, se eles constituem, de fato, uma boa razão para aceitar a conclusão alcançada. Esse autor ressalta que além de considerar se argumentos são válidos ou inválidos, a lógica também faz distinção entre argumentos dedutivos e indutivos. Ela faz esta diferenciação considerando os argumentos dedutivos como não-ampliativos, isto é, num argumento dedutivo, tudo o que está dito na conclusão já foi dito, ainda que implicitamente, nas premissas. Já os argumentos indutivos, seriam ampliativos, ou seja, a conclusão diz mais, vai além, do que se afirma nas premissas. Referindo aos argumentos indutivos, Mortari (2001, p.24) coloca que muitas "vezes raciocinamos por analogia, ou usando probabilidades". A analogia faz-se através de comparações, partimos de semelhanças que observamos entre duas ou mais coisas de espécies diferentes para obtermos novas semelhanças entre elas. As conclusões a que chegamos são mais ou menos prováveis quanto maior ou menor for a quantidade de semelhanças observadas. 

Costa (1981), ao falar da riqueza da lógica indutiva, apresenta vários tipos do que ele chama de "inferência indutiva". Um primeiro tipo de inferência é a Indução Simples, que se resume no seguinte: em uma dada amostra de uma população A, observa que todos os elementos são também elementos de B e não se conhece qualquer elemento de A que não seja de B, concluindo, assim, que toda a população A compõe-se de B. Um segundo tipo de raciocínio indutivo é a Analogia, segundo a qual se todos os elementos x1, x2, ..., xk, possuem as propriedades P e Q, e se xk+1 possuir P, então se conclui que xk+1 também possui Q. O terceiro tipo apresentado por Costa (1981) é denominado de Inferência Estatística, referindo à estimação de parâmetros, o teste de hipótese e a teoria da decisão; a forma elementar de inferência estatística, o chamado silogismo estatístico é dado por: k% dos A são B, x é A logo x é B. O quarto tipo é o Método Hipotético-dedutivo, segundo o qual, perante vários fenômenos particulares que se quer explicar ou unificar, o caminho seguido é a formulação de uma hipótese mais geral da qual os primeiros decorrem. Essa hipótese formulada, que é baseada na experiência e criatividade do pesquisador, deve ser testada e aceita provisoriamente, até que se tenham motivos suficientes para abandonar e a substituir por outra melhor adaptada às circunstâncias. O quinto e último tipo colocado por Costa (1981) é a Inferência Probabilística, que estabelece um tipo relação entre premissas e conclusão: se as premissas forem verdadeiras, há uma determinada probabilidade de que a conclusão também o seja. Um argumento indutivo seria correto se tal probabilidade for alta, já que a probabilidade mede, por assim dizer, o grau de racionalidade que lhes confere. Nas ciências experimentais, nas quais se utiliza a estatística para se fazer inferência, a questão fundamental que se busca é a regularidade. É por meio da regularidade que se consegue traçar um sistema de coordenadas da realidade, para compreendê-la e poder fazer previsões.

Dessas considerações temos dois tipos de Inferência, que denominaremos "Inferência Matemática" e "Inferência Estatística", uma faz uso do argumento dedutivo e o outro, basicamente, do argumento indutivo. A seguir discutiremos estes dois tipos de inferências referendados por nosso objetivo que é contribuir com a formação do educador matemático. 

Inferência na Matemática

Na matemática o processo de inferência se dá por meio do raciocínio dedutivo. Uma hipótese (H) é formulada sobre um sistema mais geral e a conclusão (T) é, então, verificada para um sistema mais restrito. Ou seja, a Inferência Matemática é feita via demonstração. Desse modo, a veracidade e a generalidade de uma proposição (propriedade e/ou teorema) é estabelecida por meio de sua demonstração. 

A demonstração de uma proposição é uma seqüência argumentativa mostrando que ela se segue logicamente de outras proposições aceitas. As proposições são do tipo "se H então T", mas a hipótese, e a tese, são afirmações matemáticas. Em tais proposições a hipótese é denominada "antecedente" ou "premissa" (H), de forma que quando verdadeira temos como conseqüência a veracidade da afirmação "conseqüente", denominada de "tese" ou "conclusão" (T). Uma proposição é uma sentença que pode ser classificada como verdadeira, ou como falsa, não havendo outra possibilidade, nem podendo ser as duas coisas simultaneamente. 

Aquilo que uma proposição afirma (H) pode ser negado, dando origem a uma outra proposição, chamada negação da primeira (~H). A negação de uma proposição verdadeira é uma proposição falsa, e vice-versa. A Lógica Clássica não trata da veracidade ou da falsidade de proposições enunciadas isoladamente, mas da validade da argumentação. Na implicação temos três argumentos válidos mas nos interessam dois, quando o antecedente e o conseqüente são verdadeiros, e quando o antecedente e o conseqüente são falsos. Daí decorre a afirmação de que são equivalentes as implicações: "se H então T" e "se ~T então ~H". Estas são as duas formas do raciocínio condicional da lógica clássica, denominados modus ponens – modo afirmativo na argumentação – e modus tollens – modo negativo (CORDANI, 2001). Esta equivalência contempla a relação da hipótese matemática com a hipótese estatística, é este o raciocínio condicional negativo utilizado por Sir Ronald Fisher(1890-1962) para desenvolver sua teoria de testes de hipóteses.

Inferência na Estatística

Na Estatística, ao contrário da Matemática, o processo de inferência se dá por meio do raciocínio indutivo. Isto é, a partir de afirmações verificadas em um sistema mais restrito(T), uma amostra, procura-se tirar conclusões sobre um sistema mais geral(H), uma população. Dada uma propriedade a saber sobre a população, tem-se que, se essa propriedade não é verificada na amostra (~T), o raciocínio argumentativo do modus tollens, nos dá legitimidade para concluir que essa propriedade não se verifica também na população (~H). Esta propriedade é a chamada "hipótese nula", para a qual o pesquisador busca a sua rejeição. Jerzy Neyman (1894-1981) e Egon Sharpe Pearson (1895-1980) acrescentaram à teoria da Inferência Estatística a "hipótese alternativa", de tal forma que, quando a hipótese nula é rejeitada temos indícios sobre a hipótese alternativa (MEMÓRIA, 2004). A quantificação destes indícios é dada por um modelo probabilístico, devido ao caráter de aleatoriedade da amostra. A natureza aleatória da amostra, não garante que uma amostra tenha todas as informações da população, e portanto, todas as quantidades associadas à amostra terão caráter aleatório e devem receber tratamento probabilístico. O modelo probabilístico que nos dá a medida deste indício é expresso pela Distribuição Amostral do parâmetro associado à propriedade de interesse.

A inferência estatística ensinada nos cursos de Matemática, geralmente, são apresentada em três tópicos: Estimação Pontual, Estimação por intervalo e o Teste de Hipótese(BUSSAB; MORETTIN, 1987), (MAGALHÃES; LIMA,2005) e (FONSECA; MARTINS, 1996).

Na estimação pontual, o interesse é conhecer um parâmetro ( ((, (, (, ...) da população a partir de um estimador (^ da amostra. Para isso deve-se estuda as propriedades dos estimadores e definir qual deles é o mais apropriado para estimar o parâmetro populacional, ou seja, responder as questões de interesse do pesquisador. Definido (ou escolhido) o estimador, calcula-se a sua distribuição amostral. Esta distribuição é o modelo matemático que nos dá a medida da incerteza do valor estimado a partir da amostra para o parâmetro populacional. O modelo desta distribuição é influenciado pelo tamanho da amostra, quando o tamanho aumenta, independendo do modelo da distribuição original, a distribuição amostral da média aproxima-se cada vez mais de uma distribuição normal (TCL)
.

A estimação por intervalo amplia a estimação pontual de um parâmetro, incorporando informações a respeito da variabilidade. Intervalos de confianças são obtidos através da distribuição amostral de seus estimadores. A amplitude do intervalo de confiança é dado pela diferença entre dois valores que dependem da ‘confiança’((), do desvio padrão (() e do tamanho da amostra (n). A semi-amplitude é denominada de ‘erro envolvido na estimação’. Pelo TCL (Teorema Central do Limite) o intervalo de confiança para a média constituído terá coeficiente de confiança aproximadamente igual a (, sendo que esta aproximação melhora a medida que aumenta o tamanho da amostra.

No teste de hipótese, feita determinada afirmação sobre uma população desejamos saber se o resultado de uma amostra contraria ou não tal afirmação. Desta forma o teste de hipótese tem como objetivo fornecer uma ferramenta que nos permita refutar ou não uma hipótese estatística através dos resultados de uma amostra. Entende-se por hipótese estatística uma suposição quanto ao valor de um parâmetro populacional ou à natureza da distribuição de probabilidade de uma variável populacional. Esta suposição sobre o valor do parâmetro está referendada em aspectos relativos ao problema do usuário que não são matemáticos; a assessoria de um estatístico pode ampliar o leque de opções, mas não pode fazer a escolha por ele. 

O teste de hipótese constitui um processo onde são formuladas suas respostas para a questão de interesse. Essas respostas são transformadas em hipóteses estatísticas, uma é chamada de hipótese nula (Ho) e a outra e a outra de hipótese alternativa (H1). A hipótese nula é formulada atribuindo a ocorrência do fenômeno ao acaso, onde o acaso é uma variável que o pesquisador não controla. A hipótese alternativa é considerada se ficar provado, pelo experimento, que o acaso não pode ser o responsável pelo fenômeno observado. Dado a aleatoriedade da amostra as hipóteses nem sempre são verdadeiras e, portanto, o pesquisador pode cometer erros ao decidir pela rejeição ou não da hipótese nula. O quadro a seguir mostra esses possíveis erros.

	Decisão
[image: image1]  Ho
	Verdadeira
	Falsa

	Rejita Ho
	Erro tipo I
	__

	Não rejeita Ho
	__
	Erro tipo II


O erro tipo I, ou erro de primeira espécie, ocorre quando o pesquisador  rejeita uma hipótese verdadeira. O erro tipo II, ou erro de segunda espécie, ocorre quando o pesquisador deixa de rejeita uma hipótese falsa. Portanto é impossível se evitar, ao mesmo tempo, os dois tipos de erros o que se pode fazer é controlá-los. Nesta busca de controle, define ou fixa, em um valor baixo, o que o pesquisador considera admissível para o erro tipo I e controlar o outro. A probabilidade de cometer o erro tipo I é chamada de nível de significância e denotada por (: 
P(cometer o erro tipo I) = (.

O controle do erro tipo II pode ser feito associando uma probabilidade grande a esse risco, pois sendo grande ela denuncia a presença do erro. A probabilidade de não cometer um erro tipo II é chamado de poder do teste e é denotado por (:

P(não cometer o erro tipo II) = (.

Assim o pesquisador fixa um ( (nível de significância) pequeno e monta o experimento de forma que o seu ( (poder) seja o maior possível. Isso se consegue aumentando o tamanho da amostra. 

De posse do nível de significância ( e do modelo probabilístico associado à questão de interesse:

( = P(rejeita Ho ( Ho verdadeiro), 

o pesquisador determina um ponto critico xc no domínio da distribuição de probabilidade que separa duas regiões, a região de rejeição de Ho, (x( > xc (fica nas caldas da distribuição em que se Ho verdadeiro) e a região de não rejeição de Ho, (x( < xc (fica no centro dessa distribuição) e assim se  constroi a regra de decisão do teste. Depois realiza o experimento, determina o valor amostral associado à questão de interesse e verifica em qual região este valor se encontra, concretizando o teste de hipótese. Calcula-se, então, o poder do teste
:

(  = 1 - P(não rejeitar Ho ( H1 verdadeiro).

Como descrito, ao realizarmos um teste de hipótese, partimos de um dado valor de (, pré-fixado, para construir a regra de decisão. Uma alternativa é deixar a cargo de quem vai utilizar as conclusões do teste a escolha do valor para a probabilidade (, que atualmente não precisa ser fixada a priori pois é calculada pelo computador. Esta probabilidade, chamada de nível descritivo e denotado por (* ou p-valor,  calcula, supondo que a hipótese nula é verdadeira, as estimativas mais desfavoráveis ou extremas (à luz da hipótese alternativa) do que a que esta sendo fornecida pela amostra. Valores pequenos de (* evidenciam que a hipótese nula é falsa pois, sendo a amostra nossa ferramenta de inferência sobre a população, ela fornece uma estimativa que teria probabilidade muito pequena de acontecer, considerando Ho verdadeira. O conceito do que é pequeno fica a cargo do usuário, que assim decide qual ( usar para comparar com o valor obtido (*. Suponha que ao propor um teste de hipótese o computador lhe forneça o (* ou p-valor igual a 0,0818. Logo, se o pesquisador deseja utilizar um nível de significância igual a 0,05 a conclusão é pela não rejeição de Ho, ao passo que um nível de significância de 0,10 levaria a rejeição de Ho. O nível descritivo nos fornece, portanto, uma idéia da intensidade com a qual o pesquisador rejeita ou não a hipótese nula. 
O ENSINO DA INFERÊNCIA NA LICENCIATURA EM MATEMÁTICA
Voltemos às questões do início. A primeira questão que os alunos dos cursos de Matemática não conseguem responder e que, de maneira geral, não é bem esclarecida nos livros textos de estatística básica pode ser assim formulada: “Porque usar o termo ‘rejeitar’ em lugar de ‘não aceitar’ e ‘não rejeitar’ em lugar de ‘aceitar’? Costa (1992, p.134), quando colocava que a estatística é uma ferramenta em que o pesquisador conversa com a natureza por meio de hipótese e obtém respostas por meio de experimentos, considera que “hipótese é uma resposta provisória que (...) será rejeitado ou não-rejeitada”. Nesse momento, ele apresenta em nota de roda-pé a seguinte justificativa: “A natureza não é determinista: a mesma causa nem sempre produz os mesmos efeitos. Por isso em lugar de aceitar, o cientista prefere ser cauteloso e dizer não rejeitar, associando, a essa última expressão uma probabilidade.” Esta é uma justificativa que também não deixa claro porque se usa o termo na negativa, colocando a ênfase na aleatoriedade da amostra e na cautela do pesquisador. Porém, como o aluno da matemática tem alguma familiaridade com as noções de lógica, seria apropriado que se fizesse essa discussão sobre a implicação lógica. 

Quanto à segunda questão: “Por que ao rejeitar a hipótese nula não estamos aceitando a hipótese alternativa, mas sim tendo apenas indícios?” precisamos ressaltar que o fato de termos indícios não pode ser compreendido como aceitação da hipótese alternativa. Esta não correspondência se explica porque, ao não confirmar a propriedade na amostra, pelo modo negativo da implicação (modus tollens) temos certeza que a propriedade não se verifica na população, que é a hipótese nula. O raciocínio lógico não faz referência à hipótese alternativa, mas dado a forma como a hipótese alternativa é construída, temos indícios de que ela se verifica.



Analisando na perspectiva da lógica a terceira questão, que diz respeito à hipótese estatística (H) e à hipótese matemática(H), como podemos perceber na seção anterior não existe nenhuma diferença, ambas referem-se a uma propriedade do sistema geral. Entretanto, elas diferem no seu significado conforme a mudança de contexto. Na Matemática a hipótese assume o significado de uma propriedade que se afirma no início de um discurso a fim de o construir, já que o sistema geral aqui é o conhecido. Na estatística assume o significado de uma suposição verossímil, que requer verificação, visto que aqui o sistema geral não é conhecido.
Todas essas questões aqui colocadas indicam que o ensino de estatística para a Licenciatura em Matemática deve ser pensado de modo a identificar e explorar as similaridades e as especificidades tanto da Matemática quanto da Estatística. A importância de se ensinar estatística na Licenciatura em Matemática de modo diferente de outros cursos que não são de licenciatura está no fato de que  aos licenciandos em Matemática não basta tornarem-se 'consumidores eficientes' do conteúdo ministrado, sendo capazes de planejar e coletar de dados, escolherem corretamente os métodos estatísticos a serem utilizados, criticarem os resultados obtidos e elaborarem relatórios objetivos e críticos. Os licenciandos em matemática necessitarão de uma formação mais ampla, não poderão ser apenas ‘consumidores' das idéias e conhecimentos estatísticos. Isso significa que além de adquirem as habilidades acima, eles deverão conhecer não só objetivos e conteúdos estatísticos, ou mesmo os materiais disponíveis para ensinar essa disciplina, além da história da sua evolução curricular. Significa, sobretudo, que o futuro professor de matemática e estatística deve ser capaz de compreender, além das relações entre Matemática e Estatística, a existência de contornos próprios entre estas duas áreas.
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� De maneira geral, a disciplina que trata deste tópico é denominada de “Probabilidade e Estatística” como veremos na próxima seção, porem ela pode assumir diversos nomes, por exemplo, no curso onde o primeiro autor trabalha, essa disciplina recebe o nome de “Estatística Geral”  que é trabalhada em noventa horas durante um ano letivo. Já no curso de Licenciatura em Matemática onde a segunda autora atua a disciplina é chamada “Probabilidade II” e é trabalhada no segundo curso semestral da área de probabilidade e estatística.


� A Lei dos Grandes Números pode ser assim enunciada: Se um evento de probabilidade p é observado repetidamente durante independentes repetições, a razão entre a freqüência observada deste evento e o numero total de repetições convergem para p conforme o numero de repetições se torna arbitrariamente grande.


� Teorema Central do Limite: Suponha uma amostra aleatória simples de tamanho n, retirada de uma população com média ( é variância (2 (note que o modelo da variável aleatória não é especificada). Representando tal amostra por n variáveis aleatórias independente (X1, X2, ..., Xn) e denotando sua média por � EMBED Equation.3  ���, temos que � EMBED Equation.3  ���� EMBED Equation.3  ���= Z, com Z~N(0,1).


� O poder do teste só é possível de se calcular quando temos  as hipóteses simples (( = (o contra ( = (1), para o caso de hipóteses compostas (( = (o contra ( ( (o ou ( < (o ou ( > (o) calcula-se a função poder, já que não temos um única parâmetro a considerar.
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